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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 3 DE JANEIRO DE 2012
Ao terceiro dia do mês de janeiro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia vinte de dezembro de dois mil e onze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos Senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, David Martins, Carlos Quintino e José Sequeira; abstiveram-se o Senhor Presidente e a Senhora Vereadora Ana Pífaro que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.
 

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

O Senhor Presidente começou por dar as boas tardes e mencionando ser a primeira reunião de câmara do ano dois mil e doze, desejou um bom ano a todos, particularmente com saúde, que é o principal, dizendo que é mais um ano de trabalho difícil, como se espera, mas que desde que haja saúde ir-se-á dar conta das coisas como é normal.


· Olinda Maria Grade da Silva: Começou a sua intervenção dizendo: “Eu sou possuidora de um terreno nos Canais, ao qual foi desanexada uma parcela de oitocentos e vinte e cinco metros quadrados, parcela esta, que se destinava à construção da Estação Elevatória de Canais. Constatei posteriormente, depois de isto estar feito, que além do que foi feito, a escritura realizou-se com essa finalidade, e depois foi feito o que aqui está. O construtor, certamente com autorização da câmara municipal, deixou este esgoto, vai deitar água para o meu terreno. Está aqui esta fotografia. Portanto, eu não permito, que fique bem ciente e registado em ata, que eu não permito que água nenhuma se espalhe para o meu terreno. Para a desanexação várias pessoas foram contactadas para chegarem a um acordo de desanexar o terreno. Para isto ser feito, ninguém veio aqui. Eu sou daquelas pessoas que acha que, para haver evolução/ progresso, alguém tem que ceder. Eu dispus-me a isso, nunca pensando porém que me iam fazer uma coisa destas no meu terreno. E, aconselho a consultar o artigo mil trezentos e cinquenta e um do código civil. Está lá bem explícito que isto não é permitido. Isto arrasta-se já há algum tempo. O Senhor Presidente já sabia e o Senhor Vereador Quintino também. Isto está para ser resolvido há uma ano. Que fique bem explícito que eu não autorizo água nenhuma no meu terreno.”
 

O Senhor Presidente solicitou à munícipe que deixasse cópias das fotografias para ser estudado o problema, com vista à sua resolução.


O Senhor Vereador Quintino interveio para dizer que, naturalmente, já tinha conhecimento disso e que notificou-se, em tempo, o empreiteiro para que ele resolvesse essa questão definitivamente, deu-se um prazo que ele disse que iria cumprir e depois pediu prorrogação do prazo e não tendo cumprido esta última notificação que lhe foi feita que foi no sentido de que caso o empreiteiro não realizasse a obra, a câmara realizaria e depois imputar-lhe-ia os custos. Continuou dizendo que, com certeza, a situação não irá ficar assim, a câmara irá assumir essas responsabilidades, e irá imputar, naturalmente, os custos ao empreiteiro, caso o mesmo continue a demonstrar falta de vontade.


Terminou dizendo que era esse esclarecimento que queria dar para que, se percebesse que se tem tentado que o empreiteiro resolva, e que se ele não resolver o meio que existe é que seja o Município a realizar a obra e imputar os custos ao empreiteiro, estando a câmara disponível para que isso aconteça.


Voltou a intervir a munícipe para dizer: “ Isso irá realizar-se para quando? Uma vez que isto se arrasta já há bastante tempo, ao menos dar mais ou menos, uma previsão, um mês, dois.”


O Senhor Vereador Carlos Quintino respondeu que não gostaria de dar um prazo só por uma questão: “é que para que a câmara possa executar e imputar custos ao empreiteiro há uma série “demarches” legais que têm que ser feitas e estar a dar um prazo sem verificar esses prazos que a câmara tem que cumprir, pode induzir em erro”, solicitando o contacto telefónico da munícipe para que, depois de fazer essa verificação, entrar em contacto com a munícipe já com uma ideia bem formada sobre esse prazo.”


A munícipe disponibilizou o contacto ao Senhor Vereador Carlos Quintino.


· Eduardo Pedro – Iniciou a sua intervenção dizendo: “Bom ano também, muito obrigado por tornar esta reunião possível. Quero dizer que, sempre que entro aqui na câmara para tratar de alguma coisa, sou sempre bem tratado mas, algumas coisas têm sido resolvidas outras fazem-me muita espécie porque não são resolvidas, ao ponto de já me sentir indignado, e claro que venho com estado de espírito para falar com as pessoas, vou falar pelas pequenas coisas primeiro, algumas situações que tive em falar com alguns Vereadores, certas situações animadoras. Agora queria falar com o Senhor Vereador Quintino: 

· Senhor Vereador Quintino: toda a gente sabe que eu nunca vim cá pedir nada para mim, nem para ninguém meu amigo, não quer dizer que não o pudesse fazer. Noventa e oito por cento ou mais das vezes que eu venho aqui é por causa das pessoas, da integridade das pessoas, integridade física. Eu tenho notado, também sou um pouco leigo nas políticas e nem sei o quanto. Vejo que não há um sentimento que a câmara tenha, primeiro as pessoas, está primeiro os carros, está primeiro não sei o quê, aquilo faz-me uma confusão. Venho falar ao Senhor Vereador Quintino uma coisa, se faz o favor, sei que o Senhor Quintino resolve a maior parte das coisas, estou-lhe muito grato por isso; Saída da escola Diamantina Negrão: o Senhor vem por um lado e tem uma passadeira cá em baixo, ao pé dos semáforos, se vier pelo outro, implica miúdos e pessoas, não há nenhuma passadeira, há ali uma paragem de autocarros e não há nenhuma passadeira, é todos os dias um pandemónio até um dia acontecer ali alguma coisa, e eu até tenho impressão que já houve para lá uma passadeira ou uma coisa qualquer, eu tive para ir lá para verificar. Se o Senhor for lá vê que, especialmente na hora da saída da escola e à hora de entrar, que aquilo é extremamente perigoso, uma passadeira não custa nada. Muito obrigado. Eu se fosse a si, mas pronto, temos uma situação que é uma coisa, as coisas acontecem não se sabe porquê, mas estão lá, é que as pessoas vão no passeio e chegam a uma certa altura não têm passeio e têm que todas ir para a estrada. O Senhor Presidente foi lá comigo e o Senhor Vereador foi lá e as pessoas têm que andar na estrada, no Montechoro, tem três deficientes naquele prédio que é assim uma coisa surreal, uma das situações foi com a Senhora Vereadora, está a ser resolvida, este fim de ano foi um pandemónio ali, estamos mesmo à espera que aconteça ali alguma coisa, o Senhor Vereador resolveu uma das situações, para mim era tirar aqueles lugares, cada carro que está ali, eu, agora durante vinte e quatro horas, arranjo no mínimo três lugares para cada indivíduo que está ali estacionado a qualquer hora, três lugares por cada carro que está ali, como o Senhor sabe temos parques. Mas pronto o senhor quis manter ali aquilo, travou ali o passeio. Óptimo, se for lá está ali cinquenta por cento, os homens estavam a pôr os pinos, e eu disse era bom por ali um pino porque eles entram assim, “ah, não, isto é para partir”, e o que acontece, aquilo tem um espaço que faltam lá dois, não metem o pino, eles metem ali, tem um poste no passeio quando eles sobem o passeio eles podem subir e encostam ao poste, não passa ninguém é uma questão de ver. Uma pessoa passa esse passeio, entra no passeio da livraria, até as arcadas da livraria, é precisamente a mesma coisa, já não estou a falar de pôr aquele passeio todo, as pessoas pelo menos podem entrar pelas arcadas, aquele bocado que está ali tem um poste também, e tem uma caixa de eletricidade, ninguém passa ali. Essa passadeira é importante porque esses pinos aí são muito importantes, se o Senhor Vereador for lá ver, aquele espacinho dá para passar uma cadeira de rodas e dá para passar, é um grande problema, não há tinta, é preciso demarcar aquela “cargas e descargas”. Agora, se o Senhor arranjasse seis pinos em frente ao café São José resolvia uma coisa muito boa, “eu tenho lá a guarda pintada com tinta”, é verdade sim senhora, só que eu nem vou falar na guarda, o homem como o Senhor sabe vai encher aquele tanque de gás às sete da manhã e faz uma barulheira dos diabos, eu telefonei para lá e perguntei por quê, é que se o homem não for às seis e meia ou sete da manhã, o Senhor já viu o barulho que é numa zona que faz eco, é que se não for a essa hora já não consegue fazer porque está cheio de carros, naquelas duas esquinas.


Senhor Doutor Rolo, ao fim de quatro anos conseguimos pegar naquilo, eu estou a ver que, se não leva a mal, andei quatro anos atrás da doutora Filomena, dona Filomena não há problema, passei a semana toda no seu encalço ou a câmara tem muito trabalho e eu como tenho disponibilidade estou cá todas as semanas para ver se as vezes e vezes, que eu cá já vim com os mesmos problemas, “vou lá mandar para ver o que está feito”, para a semana, cheguei lá esta semana é, cheguei agora e a doutora Filomena ainda não me deu resposta e não está hoje a ver se me dão o ponto da situação. Aquilo que são quatro anos, nós vamos ter uma reunião de condomínio e se a câmara e as lei nos permitissem, nós não queremos mal a ninguém nem fazer caprichos, pelo contrário, são só cento e cinquenta apartamentos que envolvem quase quinhentas pessoas e se não temos o mínimo de regras nunca mais seguramos nada, aquele prédio foi fabuloso, como toda a gente sabe, e ao ponto que chegou dá muito e muito trabalho a querer pôr as coisas dentro da regra e as pessoas não vêm nada feito e já estão a voltar outra vez ao mesmo, porque eu não ocupo, mas já ocupou, nós temos ali problemas de condomínio que não pagam por causa de uma a mil razões e o que acontece, todos eles sabem, todos, custa-nos imenso, as pessoas não queríamos nada disso mas tem que ser o que é que a gente há de fazer, agora se nós pudéssemos cobrar aquele espaço que eles ocuparam durante tantos anos sem nós sermos prejudicados estava tudo resolvido. 


Gostava de dizer uma coisa ao Senhor, acabei por não escrever o seu e-mail. Exmo. Senhor Vereador Sequeira que é o seguinte: eu tenho conhecimento de causa e mais do que eu, os engenheiros todos aqui da câmara, onde foi posta a publicidade, aquilo são pilares da estrutura do prédio, não é brincadeira nenhuma, não se pode tocar com nada só com tinta, qualquer furo que se faça ali vai começar a arranjar uma situação de corrosão de ferro que está lá dentro e aquilo vem por ali a baixo, aquilo é uma construção de olhos fechados, não se pode mexer naquela estrutura. Não sei como é que ele licenciou aquilo. É uma coisa que me faz muita espécie.


Agora vamos ao café Costa: há dias passei lá, mais um acidente, a minha mulher ia morrendo ali. Eu sei que todas as pessoas aqui, que eu as conheço a nível emocional, se vissem o que eu vi, nunca mais se esqueciam, eu passei lá e vi uma senhora que tinha quase idade de ser mãe de todos nós, no chão, atropelada, por causa dos carros que estacionam em cima do passeio. Não é possível, nós estamos no século vinte e um, Senhor Desidério uma coisa que não se consegue resolver há trinta e um meses. Já ouve um óbito por lá. Há dias vi um acidente, as pessoas não passam pelo passeio. A mim custa-me acreditar como é que uma pessoa estaciona um carro, mete mesmo à frente e vê que a pessoa vem dali tem que ir para a estrada vinte e tal metros e tendo o parque vazio, são vinte e cinco lugares para cá não demorei dois minutos. O Senhor diz que é dono daquilo tudo, ele não pode ser dono de tudo, ele pode ser dono de tudo e de mais alguma coisa e desejo-lhe a maior saúde, não pode ser dono daquilo, as pessoas têm que passar pelo passeio, é uma coisa surreal. Eu fui à guarda e diz o homem “há dias fui lá e podia passar” este acidente que eu vi é um individuo que queria entrar na estrada que não consegue ver e tentou arrancar, o outro veio e deu-lhe uma pancada, foi um pandemónio, não se consegue resolver aquela situação. Há que expropriar, portanto são doze metros, doze metros expropriados, já estava mais que resolvido, já lá tinha os pinos. As pessoas têm direito de ir ao café e têm vinte e cinco lugares ali vazios. Estou cansado já desta situação. O Senhor Vereador Quintino diz-me assim: “não posso andar a pôr pinos por toda a cidade”. Eu só venho aqui por uma situação de pinos onde implica a integridade das pessoas. Solar dos Presuntos: destruíram uma ciclovia, destruíram o passeio. Há dias vi lá um acidente na rotunda, uma carrinha vinha a sair de marcha atrás. Têm trinta lugares não podem ter duzentas mesas. Pode ter as mesas que quiser, é uma coisa surreal, aquilo é uma coisa do outro mundo, nem passeio nem ciclovia, as carrinhas entram de marcha atrás, passam o risco contínuo, põem ali, ninguém consegue passar ali naquele passeio. Ninguém consegue passar na ciclovia. Não se pode por pinos ali. Eu vou falar de outras situações. O Senhor ao lado tem uma situação privada tem trinta pinos. Temos os Olhos de Água sem pinos. Estou sendo grato pela forma como me atendem e tudo o que se tem feito. Estas situações custam-me, Senhor Presidente, que é muito, muito tempo, não há coragem para chegarem ali e dizerem assim: “eh pá... aqui não pode morrer ninguém por causa disto e ninguém pode ser atropelado por causa disto” e acabou a história. Você vai ser expropriado. E, se o senhor pudesse dar uma vista de olhos, por favor, ali naquela situação daquele pequeno passeio e depois, se vier a tinta, seria bom pôr ali. Porque a GNR agora... já é o Giro, já é tudo, em cima daquela malta, como o Senhor sabe, eles encostam ali os carros, e, mais uma vez, quero agradecer às pessoas que tornaram esta reunião pública e gostaria imenso, imenso, que são coisas que eu acho que não são nada complicadas de fazer, isto implica a integridade física das pessoas, já houve e nós temos factos complicadíssimos de pessoas que foram atropeladas. Se pudesse, de uma vez por todas, evitar-se isto. Eu venho cá com uma palmada nas costas e saio daqui a correr, a minha mulher já se ri, “como é que é?” são meses e meses aqui. Quero desejar um bom ano com muita saúde. Mais uma vez estou muito agradecido fui sempre bem recebido de uma forma cordial por toda a gente e vou sair daqui mais uma vez contente.”
 

O Senhor Presidente esclareceu o munícipe dizendo: “das questões que levantou umas ainda não foram resolvidas e outras está-se a tentar resolver, o Vereador tem acompanhado isso tudo, por vezes o senhor fala comigo, outras vezes com o Vereador, uma vezes vou eu passar lá, outras vezes vai o Vereador. Há aqui um esforço para tentar resolver isso e portanto nós não somos insensíveis, não andamos alheios a isso. Já muitas coisas que se resolveram e você próprio diz isso e, às vezes, nem sempre é como nós queremos, mas há aqui uma coisa que é verdade de uma forma ou de outra nós procuramos dar respostas e estas questões que você traz aqui. São questões que, para nós, são também importantes independentemente de umas ou outras serem complicadas. Mas nós não temos o conhecimento de metro a metro do que se passa no concelho, como deve calcular, há informações que chegam aqui e que são importantes. Pois só se nós não podermos. Cada uma tem a sua especificidade, umas levam mais tempo, outras menos tempo. Umas dependem diretamente de nós, outras têm a ver com questões burocráticas, questões que não são decididas em função da nossa vontade. São outros contornos, às vezes complicados e, portanto, agora uma coisa é certa, não há aqui nenhum desinteresse. Aquilo que você diz, a questão da palmada nas costas, alguma coisa há de ficar, e alguma coisa há de ser resolvida, não é só por isso, porque de uma forma ou de outra temos procurado dar uma resposta, umas diretamente, quando sou abordado por si, e que depois falo com o Vereador. O Vereador vai ao sítio e, portanto, vão corrigindo. Mas a possibilidade de ir corrigindo é sempre a disponibilidade. Além disso, algumas são de imediato, outras têm condicionantes que, às vezes, vocês não entendem no contexto da nossa realidade daquilo que temos que gerir mas, de qualquer das maneiras, queremos agradecer esses contributos, sendo importantes e, de uma forma ou de outra, acaba por se resolver. Portanto, acho que neste contexto é o que eu tenho a dizer.”


O Senhor Vereador Quintino interveio para esclarecer: “temos tido uma boa relação, uma relação cordial e acho que não estaria a exagerar se dissesse que noventa e cinco por cento das questões que me coloca são, efetivamente, resolvidas. Esta questão aqui do Café Costa é uma questão mais complexa e como o Senhor Presidente disse não está dependente só da nossa vontade porque o homem quando aprovou aquela casa, aprovou com estacionamento em frente à casa, e eu já lhe dei essa explicação. Temos tentado, efetivamente, a bem conversar com o proprietário no sentido de haver ali alguma cedência. Foi-lhe já efetivamente proposto que aquela bolsa que, inicialmente, seria destinada para os autocarros passasse a servir, enquanto estacionamento, desde que houvesse como que um compromisso entre as partes de que não estacionariam ou não permitiria estacionamento naquela parte de terreno dele, em frente ao estabelecimento, que prejudica a visibilidade mas, o que é certo é que, não depende só da nossa vontade e por isto esta questão ser enquadrável naqueles cinco por cento que, eventualmente, ainda não se resolveu.

Em relação ao Solar dos Presuntos, efetivamente em frente existe uma zona que está devidamente limitada por pinos mas, um pouco mais à frente na direção às Fontainhas essa área é uma área pública. Aquela área que estava com pinos e que eu dei indicação que se colocassem pinos para defender os passeios, como sempre faço em zonas públicas, nunca nas privadas, aliás, como não poderia deixar de ser. Aquela área é uma área pública desse edifício, mais em frente, em direção à rotunda das Fontainhas. Aquele passeio foi construído no âmbito da empreitada e nós estamos a ter ali um problema semelhante àquele que acontece agora no Solar dos Presuntos com essa diferença é que uma é uma área pública e a outra é uma área privada e daí a questão dos pilaretes junto ao Solar dos Presuntos. Embora eu continue a defender, Senhor Eduardo Pedro, que muitos pilaretes que temos colocado, em defesa do peão, aqueles que continuamos a necessitar de colocar iremos colocar, aliás, colocamos há pouco tempo junto do edifício Júlio Dinis, nesse passeio que os carros abusivamente invadiam e a situação melhorou significativamente. E era isto que eu queria deixar como nota explicativa.”
 
O munícipe voltou a intervir para dizer que: ”Em relação ao Solar dos Presuntos, o estacionamento dele para o passeio, para a ciclovia, é público.”

O Senhor Vereador Carlos Quintino respondeu que é efetivamente assim, mas que o problema não se põe só aí, põe-se na zona toda, uma vez que o parque de estacionamento é inundado com veículos diariamente.
 

· Manuel Maria Damas Fernandes – Começou a sua intervenção dizendo: “É chato vir cá por uma coisa que, para mim, tem importância mas para vocês não é importante. No dia quinze de Março de dois mil e onze mandei uma carta ao Senhor Presidente, carta registada e com aviso de recepção, já cá vim umas quatro ou cinco vezes e não me respondem.”


O Senhor Presidente questionou sobre o que trata a carta.


O munícipe respondeu: “O assunto não interessa para aqui, é um assunto que está a ser resolvido, não interessa para aqui. O que interessa para aqui é isto: foi já pedido por três ou quatro vezes que me respondessem à carta e, até hoje, nada. Se não querem responder, não respondam. E eu trato da coisa de outra maneira. Mas eu acho que é imprescindível, para mim, para aquilo que eu estou a fazer, é necessário, ter uma resposta do Senhor Presidente da Câmara. A carta foi dirigida pessoalmente ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Albufeira por Manuel Maria Damas Fernandes, residente na Rua António Aleixo, n.º 3 r/c esquerdo e já é a quarta ou quinta vez. Não venho cá mais vezes porque estou ocupado com outros serviços que também não interessam para aqui.


Eu gostaria imenso de saber porque é que não me respondem. É porque é uma coisa, o assunto que eu expus foi bastante degradante para a minha pessoa. Isso é uma coisa que eu não admito. Eu nãofaço isso com ninguém.”


O Senhor Presidente questionou qual dos Vereadores tinham essa carta, dizendo que quando terminar a reunião irá procurar o original dessa carta e procurar responder à carta.


O Senhor Vice-Presidente interveio para dizer que em parte as palavras do munícipe lhe seriam dirigidas uma vez que na última reunião pública, o munícipe tinha dito que o Senhor Vice-Presidente não tinha cumprido aquilo que era responder e hoje veio dizer a mesma coisa por outras palavras, veio dizer que ainda não tinha cumprido aquilo que tinha dito, explicando que, na última reunião pública pesquisou sobre o que é que se tratava, tendo chegado à conclusão que era um assunto que tinha a ver com a questão de uma marcha do Clube Avô, e mandou recolher uma cópia da carta que o munícipe tinha enviado, tendo falado com o Senhor Hélder Sousa, que tem a resposta para dar ao munícipe, agradecendo que o munícipe, dentro das suas disponibilidades e das disponibilidades do Senhor Hélder falasse com ele.


O munícipe disse que não tinha nada que falar com o Senhor Hélder.


O Senhor Vice-Presidente disse ainda que foi o que constatou, tendo tido em mãos a carta que o munícipe fez, o procedimento que foi feito nesta câmara depois da entrada da referida carta de março, lembrando-se perfeitamente, que foi no dia quinze de março que a carta deu entrada nos serviços. Referiu ainda que em junho o munícipe esteve numa reunião pública, tendo-lhe dito que, com certeza, uma carta que tinha sido feita para o Senhor Presidente da Câmara, com certeza que iria ter uma resposta, entretanto, a resposta não foi dada, tendo o munícipe no mês passado vindo dizer que o Senhor Vice-Presidente não tinha cumprido aquilo que tinha dito.
 

Continuou o Senhor Vice-Presidente dizendo que, no mês passado indagou o que é que se passava com a carta e onde é que estava, tendo constatado que o Senhor Hélder tem a documentação toda neste momento, dizendo que este está disponível para falar com o munícipe, se este assim o entender.


O munícipe voltou a intervir para dizer: “ apareceu a Guarda e o assunto foi para o Ministério Público, e tenho um advogado cedido pela Segurança Social.” Disse ainda que: “na altura tinha sessenta e cinco anos, e inscrevi-me no Clube Avô, de lá para cá, não me interessa o que faço, o que fiz, mas de lá para cá, fui completamente ostracizado pelo Clube Avô. Eu faço a minha caminhada todos os dias, duas horas por dia, mas não me podem tirar um direito que eu tenho, eu trabalhei para a sociedade.”


O Senhor Presidente interveio para esclarecer que esta situação da carta é uma situação pontual e uma vez que já se localizou a carta a mesma terá resposta. Depois esclareceu que todas as pessoas com mais de sessenta e cinco anos podem fazer parte do Clube Avô e têm todos os mesmos direitos e ninguém pode ostracizar sem ter algum fundamento ou alguma questão que ponha em causa aquilo que é a relação com os outros e a relação com a instituição. Continuou dizendo que se foi uma situação pontual deverá tentar-se perceber com as pessoas envolvidas, o que é que aconteceu. Disse ainda que, os membros do Clube Avô podem participar em todas as atividades por este organizadas, devendo, no entanto, cumprir as regras daquilo que é atividade cívica de qualquer cidadão e caso não as cumpram poderá haver alguma punição.


Interveio a Senhora Vereadora Marlene Silva para esclarecer que a viagem em causa não tem nada a ver com as atividades do clube avô uma vez que foi organizada pela Junta de Freguesia de Albufeira.


O munícipe voltou a intervir para dizer: “Isso é irrisório e vou-vos dizer uma coisa só, esse senhor tinha tal poder, tinha tanto poder que as duas brigadas da GNR e perante o motorista, o GNR perguntou-me: “Senhor Damas, o Senhor quer entrar e seguir viagem?” Quero. O GNR perguntou ao motorista: “Este Senhor exerceu algum desacato aqui dentro?” Não senhor. “Pode entrar?” Pode. E esse senhor disse: “Esse senhor não entra aqui dentro.”


Continuou dizendo: “Não percebo, eu não percebo isto. Como é que um individuo que não tem identificação exterior, não tem nenhum documento em como representa a Câmara, a Junta de Freguesia ou o Clube Avô. Nada. Com certeza, alguma coisa está errada nisso. Eu senti-me vexado, como nunca na minha vida. E ainda começam a bater palmas por eu sair do carro, sair não, que eu estava cá fora. É uma atitude degradante, não se faz isto a ninguém. Eu não faço isso a ninguém.”


O Senhor Presidente disse ao munícipe que irá ter uma resposta por escrito.


· Emanuel de Jesus – Iniciou a sua intervenção dizendo: “Eu sou residente neste concelho desde noventa e oito, eu estou numa perspectiva um pouco pedagógica e numa perspectiva de agradecimento, agradecimento pela oportunidade de deixarem participar e por existirem estas reuniões. Desejar a todos um bom ano e quero dar um agradecimento, porque: em outubro estes óculos que aqui estão foram riscados no meu local de trabalho (sou funcionário da câmara), o seguro não abrangia danos por objetos danificados. Escrevi uma carta ao Excelentíssimo Presidente, não sei se foi o Senhor ou o Vice-Presidente, encaminharam isso, excepcionalmente, para o Jurídico. O Jurídico viu a carta e deram-me razão e foi para a Seguradora, e a Seguradora vai ressarcir o dinheiro que eu gastei na lente, então, eu quero agradecer publicamente pela excepcionalidade, dá gosto viver neste concelho, trabalhar nesta câmara também dá gosto, ver que as pessoas são pessoas, e estes pequenos pormenores dizem muito, a mim dizem-me muito. Era isto o primeiro e segundo assuntos.


O terceiro assunto que me traz aqui é acerca da celeridade que podia ser um bocadinho maior. A câmara na solução de certas situações podia ser um bocadinho mais célere. A respeito de um terreno que é uma horta a câmara chama “horta social”, eu diria que é um terreno que pode ser aproveitado porque, perto da zona onde resido, há lá um terreno, não sei se recorda.”


O Senhor Presidente respondeu que sabe qual é o terreno, sendo um terreno urbano, está encaixado numa zona urbana, em que foi feita uma abordagem pelo Senhor Vereador José Sequeira ou pela Senhora Vereadora Ana Pífaro, não sabendo o desfecho final, sabendo no entanto que, na Freguesia de Ferreiras, está a ser encontrada uma solução mais abrangente para esse tipo de atividade.


Voltou a intervir o munícipe para dizer: “que desde Julho até agora, seis meses, para que me chamem a uma reunião e me digam: “tenha um pouco mais de paciência porque para se regularizar a situação, ainda vai demorar um pouco de tempo.” Eu concordo plenamente porque eu sou o próprio interessado em regularizar a situação e a iniciativa foi minha, eu dirigi-me à câmara para pedir o potencial contrato promessa.”


O Senhor Presidente interveio para esclarecer que o terreno é um terreno público e a cedência a um particular tem regras e algumas condicionantes, por outro lado, aquele terreno para uma pessoa individual não seria uma situação fácil uma vez que está encaixado numa zona urbana, dizendo que: “as soluções rápidas é de quem não quer resolver nada ou então a situação é tão fácil que se resolve logo e que não era uma situação fácil pelas condicionantes, sendo o terreno onde é, a natureza do terreno e, por outro lado, ceder um terreno público a um particular, porque é que há de ser ao A e não ao B, sendo necessário que haja algumas regras.”


A Senhora Vereadora Ana Pífaro esclareceu ainda que o munícipe fez uma proposta de arrendamento de um terreno municipal e essa proposta entrou numa altura em que existia no município, mais concretamente, no Gabinete de Reabilitação Urbana, um projeto de criação de hortas sociais nos terrenos identificados em Ferreiras, tendo a Junta de Freguesia mostrado interesse nessa situação. Continuou dizendo que as hortas sociais têm questões muito específicas, em que tem que haver regulamento, tem que haver acessibilidade, água e o cumprimento de certos requisitos. Disse ainda que, o Município entrou em contacto com a Associação In Loco, que tem feito a maior parte das formações e houve a disponibilização por parte destes para que aqueles candidatos que ficassem com as hortas tivessem formação de como é que devem cultivar a terra, e que toda esta situação demora algum tempo, percebendo que o munícipe está cansado de dizer que já perdeu as colheitas, mas a verdade é que as coisas estão encaminhadas, entretanto não havia a ideia de colocar aquele terreno neste projeto, estando a ser verificada, neste momento, essa possibilidade.

O munícipe voltou a intervir para dizer: “ Tenho que clarificar que fui sempre bem recebido pela Senhora Vereadora. A questão é esta: o ano dois mil e doze que se afigura muito difícil. No ano dois mil e doze, tanta gente vai estar desempregada, tanta gente que já está desempregada vai perder o subsídio, no ano dois mil e doze nós sabemos que a época das “vacas gordas” em Albufeira acabou-se. Os meses em que o pessoal tinha trabalho têm-se vindo a reduzir progressivamente. Não sei se estou a exagerar, mas vinte por cento da população de Albufeira está desempregada nos meses baixos. Se estamos restringidos a regras e leis dos tempos das “vacas gordas” no tempo em que vamos entrar não é muito bom. É triste. Nós, munícipes pertencemos a este concelho por nascimento ou por adoção. Eu penso que atrasar a cedência desse terreno não será a melhor opção.”

O Senhor Presidente voltou a esclarecer que o terreno é municipal e que existem regras, e a cedência a um particular tem que obedecer a determinadas regras, podendo o munícipe até, no contexto dessas regras, nem ter as condições para ter acesso aquele terreno, explicando que o terreno tem que ser o disponível para um conjunto de pessoas podendo, em vez de um aparecerem cinquenta e dos cinquenta dar para dez que reúnam as condições. Continuou dizendo que se o munícipe tem a vontade de cultivar será mais fácil encontrar um particular que tenha terrenos disponíveis, uma vez que este terreno é um terreno urbano e não um terreno agrícola, e supondo que o terreno urbano tem um comprador ou a câmara quer fazer algum equipamento fica depois dependente de um grupo de pessoas que têm um compromisso durante cinco ou seis anos para semear produtos agrícolas, isto quando, por outro lado, existem terrenos agrícolas disponíveis para serem cultivados.


Neste caso trata-se de um terreno com quatro mil metros, pertencente ao município, não podendo ser entregue somente a uma pessoa sem definição de regras, sendo necessário perceber que é uma situação complexa, não sabendo quais as condições e capacidades e as características do próprio terreno, uma vez que o terreno encontra-se localizado numa encosta, não sendo dos mais apropriados para a questão agrícola, podendo o investimento ter que ser elevado e tornando a produção mais cara, sendo mais fácil para o município quando a localização dos terrenos é em Ferreiras ou na Patã, onde os terrenos são claramente agrícolas.


Interveio, de novo, o Senhor Manuel Maria Damas Fernandes para dizer: “Tenho um amigo que me ofereceu duzentos e cinquenta metros de terreno para eu passar o tempo. Isso é fácil de arranjar pessoas, mas que, não se sintam na obrigação de ceder o terreno definitivamente. Mas eu sei que há casos no País e o Macário está a fazer isso, e vocês podem aproveitar as experiências deles, porque não é uma solução eficaz, tem que haver um grupo de pessoas que se formem em associação e que sejam responsáveis e estejam na disposição de, em caso de necessidade, ceder o terreno.”


O Senhor Emanuel de Jesus voltou a intervir dizendo: “Vou dizer porque é que preferia este terreno. É perto da minha casa, e eu não tenho transporte. E não é muito fácil de encontrar não, porque eu falei já com umas pessoas e várias pessoas não cediam facilmente ou não havia água. E, eu até poderia levar a água a este terreno da minha própria casa.”


O Senhor Presidente alertou para os custos de regar as hortas com a água da rede que implica o pagamento para além da água, dos resíduos sólidos e do saneamento.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Subscrita pela Coordenadora Técnica da Tesouraria foi apresentada uma informação do seguinte teor:


“Encontra-se agendado para a reunião de câmara, de hoje, o ponto 2 – Saldos - ponto 2.1 – Conhecimento dos saldos em dinheiro segundo o Resumo Diário de Tesouraria do dia 02/01/2012.


Tendo em consideração que ontem foi o primeiro dia útil do ano de 2012 e que com as rotinas de encerramento do ano de 2011 e abertura do novo ano e respectivas conferências não é possível apresentar em reunião de câmara, em tempo útil, o Resumo Diário de Tesouraria em causa.”


Foi tomado conhecimento.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Lei n.º 64 /2011, de vinte e dois de dezembro, que modifica os procedimentos de recrutamento, seleção e provimento nos cargos de direção superior da Administração Pública, procedendo à quarta alteração à Lei número dois, barra, dois mil e quatro, de quinze de Janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado, e à quinta alteração à Lei número quatro, barra, dois mil e quatro, de quinze de Janeiro, que estabelece os princípios e normas a que deve obedecer a organização da administração direta do Estado;
 

· Da Resolução da Assembleia da República, n.º 151/2011, de vinte e dois de dezembro, que recomenda ao Governo que reavalie o atual regime de renda apoiada com base em critérios de maior sensibilidade social e que promova as medidas que se afigurem necessárias para minorar os efeitos da sua aplicação;
 

· Da Resolução da Assembleia da República, n.º 152/2011, de vinte e dois de dezembro, que recomenda ao Governo que reavalie o atual regime de renda apoiada, aplicável a nível nacional, segundo um princípio de igualdade e justiça social;
 

· Da Resolução da Assembleia da República, n.º 153/2011, de vinte e dois de dezembro, que recomenda ao Governo que inicie a revisão do regime de renda apoiada;
 

· Da Resolução da Assembleia da República, n.º 158/2011, de vinte e dois de dezembro, que recomenda ao Governo que promova as medidas de promoção da reabilitação como estímulo ao arrendamento por parte da população, e em especial dos jovens;
 

· Da Resolução da Assembleia da República, n.º 159/2011, de vinte e dois de dezembro, que recomenda ao Governo a avaliação e revisão do apoio ao arrendamento jovem e a promoção da “reabilitação urbana low cost”;
 

· Da Resolução do Conselho de Ministros, n.º 61/2011, de vinte e dois de dezembro, que institui o Ano Europeu do Envelhecimento Activo e da Solidariedade entre as Gerações (AEEASG) em Portugal no ano de dois mil e doze e determina a execução a nível nacional das atividades que lhe estão associadas;
 

· Do Despacho n.º 17419 – A/2011, de vinte e sete de dezembro, que procede à alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços Municipais;


· Do Despacho n.º 17419 – B/2011, de vinte e sete de dezembro, que procede à alteração à estrutura nuclear dos serviços do município de Albufeira.


· Da Lei n.º 64-A/2011, de trinta de dezembro, que aprova as Grandes Opções do Plano para dois mil e doze – dois mil e quinze;


· Da Lei n.º 64-B/2011, de trinta de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para dois mil e doze;


· Da Lei n.º 64-C/2011, de trinta de dezembro, que aprova a estratégia e os procedimentos a adoptar no âmbito da lei de enquadramento orçamental, bem como a calendarização para a respectiva implementação até dois mil e quinze;


· Da Portaria n.º 320-B/2011, de trinta de dezembro, que estabelece, nos termos da Lei do Orçamento de Estado para dois mil e doze, as normas de execução da atualização transitória para o ano dois mil e doze das pensões mínimas do regime geral de segurança social, do regime especial de segurança social das atividades agrícolas (RESSAA), do regime não contributivo e regimes a este equiparados, dos regimes transitórios dos trabalhadores agrícolas e do complemento por dependência e das pensões mínimas de aposentação, reforma e invalidez atribuídas pela Caixa Geral de Aposentações, I.P.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =

Foi apresentado um documento, datado de vinte e um de dezembro último, através do qual informa que a Senhora Vereadora Ana Pífaro se encontrará de férias de trinta de janeiro corrente a três de fevereiro próximo.

= TRANSPORTES – GRUPO DE CANTARES DE JANEIRAS “A FORÇA DA TRADIÇÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em trinta de dezembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição”, para deslocação a Vila Nova de Cacela, Vila Real de Santo António e Odiáxere, no dia um de janeiro corrente, no âmbito da sua participação nos Encontros de Janeiras, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em trinta de dezembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de janeiro corrente:
 

· Imortal Basket Clube, para deslocação a Olhão, nos dias sete e quinze;
 

· Padernense Clube, para deslocação a Almancil, no dia sete, a São Brás de Alportel e a Olhão no dia oito;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Vila Real de Santo António e a Loulé no dia sete, a Lagos e a Almancil no dia oito;
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Loulé, Quarteira e Tavira, no dia sete, a Tavira e a Portimão no dia oito;
 

· Clube Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia sete e a Faro e a Vila Real de Santo António, no dia oito;
 

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Tavira, no dia sete;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Armação de Pêra, no dia sete e a São Bartolomeu de Messines no dia oito.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.


= APOIOS – CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões da Câmara Municipal, para a realização da reunião da Comissão Alargada, a ter lugar no próximo dia 19 de Janeiro de 2012, das 15:00h às 18:00h.


Considerando:


1. Que a CPCJ, é uma instituição sedeada no concelho de Albufeira, e tem como objectivo primordial dar apoio aos mais desfavorecidos do concelho;


2. Que a CPCJ não dispõe de espaço para a realização da referida reunião, tendo pedido apoio a esta Edilidade;


3. Que este tipo de apoio se enquadra na alínea b), o art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro.

Proponho que:


A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização da Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, na data e horários solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da V Edição da Bênção dos Ciclistas do Algarve, do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Juventude Desportiva de Fontainhas, solicitar apoio à Câmara Municipal para a V Bênção dos Ciclistas do Algarve, a ter lugar no dia 22 de Janeiro de 2012, no Concelho de Albufeira.
 

Considerando que:


1) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2) O evento consiste na bênção dos ciclistas, seguido da realização de 2 (dois) percursos/provas e um almoço convívio;


3) Este evento tem como objectivo principal a angariação de fundos para os Bombeiros Voluntários de Albufeira;


4) O evento irá realizar-se no Concelho de Albufeira, contribuindo para a sua dinamização;


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Disponibilização dos balneários do Pavilhão Desportivo de Albufeira, entre as 12h30 e as 13h30;


· Disponibilização de 1 (uma) carrinha de caixa aberta com rotativos, para acompanhamento do evento;


· Cedência de 15 (quinze) fitas alusivas ao Município;
 

· Reprodução de 250 (duzentas e cinquenta) fotocópias (a preto e branco), na reprografia da CMA;


· Cedência de 1 (um) troféu, alusivo ao evento, para ofertar o Ricardo Mestre;


· Autorização, para realização das provas de ciclismo na via pública;


· Isenção de taxas e licenças necessárias à realização das provas, no dia 22 de Janeiro, nos termos da alínea a) do nº 4 e do nº 5 do artigo 5 do Regulamento de taxas e outras receitas do Município de Albufeira (regulamento nº 395-A/2010, publicado no D.R. – 2ª série, nº 85, a 03/05/2010);”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – PRAVI – PROJECTO DE APOIO A VÍTIMAS INDEFESAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização, de uma Feira de Adoção de Animais do seguinte teor:
 
“A PRAVI – Projeto de Apoio a Vitimas Indefesas, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal, apoio para realização de uma Feira de Adoção de Animais, a ter lugar no dia 7 de Janeiro de 2012, no Parque da Alfarrobeira, em Albufeira.
 

Considerando que:


1) A PRAVI é uma Associação de solidariedade social, sem fins lucrativos com atuação a nível de apoio a crianças, jovens, idosos e a animais, cujo trabalho desenvolvido é efectuado por voluntários;


2) Esta feira tem por objectivo a adoção de animais de rua, que se encontram ao abrigo das várias Associações de protecção de animais espalhadas pelo Algarve e simultaneamente a angariação de fundos;


3) Os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a PRAVI através do seguinte:


· Autorização para realização do evento no Parque da Alfarrobeira, no dia 7 de Janeiro;


· Divulgação do evento, nos meios habituais da Autarquia (site e nota de imprensa);


· Colocação de 4 (quatro) baldes do lixo e respetivos sacos do lixo no local do evento;
 

· Na eventualidade de, na altura, estar mau tempo, disponibilização do EMA para acolher o evento, no dia 7 de Janeiro e Isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º,“


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Guarda Nacional Republicana – Efectivo do Posto Territorial de Olhos d’Água, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da prática desportiva, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Olhos D’Água, à segunda e sexta-feira das 21:30h às 23:00h, durante a época desportiva 2011/2012.


Considerando:


1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:


A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Guarda Nacional Republicana – Efectivo do Posto Territorial de Olhos D’Água, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Olhos D’Água, à segunda e sexta-feira, das 21:30h às 23:00h, durante a época desportiva 2011/2012. 


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – PREVIGARB – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa à presente proposta a PREVIGARB submete à consideração da Câmara Municipal a organização conjunta de um seminário no qual se pretende equacionar a segurança contra incêndios em edifícios.


No âmbito do evento, deverão ser considerados os seguintes apoios:
 

1. Cedência do Auditório Municipal e dos meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, nos dias 1 e 2 de Fevereiro (Montagens e ensaios 9H00 às 17H00) e 3 de Fevereiro, para a realização do seminário com efeitos entre as 8H00 e as 18H30 (início do evento às 9H30);


2. Sistema de som: aparelhagem, micro para mesa de honra, micro para púlpito;


3. Cedência de projector multimédia, cabo de ligação (15m) e ecrã;


4. Logística de apoio: mesas para o secretariado, mesas de honra e púlpito;


Considerando:


a) A disponibilidade do Auditório nos dias e horários solicitados;


b) A disponibilidade do projector multimédia e cabo de ligação;


c) A possibilidade de cedência dos meios técnicos e logísticos solicitados;


d) O objectivo do evento: contribuir para a difusão da legislação aplicável e alertar para a indispensabilidade do respeito pelas condições de segurança contra riscos de incêndio, nos edifícios;


e) A qualidade dos prelectores convidados: representantes da Autoridade Nacional de Protecção Civil, do CDOS Lisboa/Carnaxide, do CDOS Faro, entre outros;


f) Que integra o painel de oradores o Director de Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística do Município de Albufeira;


g) Que a alínea b) do nº4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


h) Que a situação se enquadra nesta situação legal.



PROPONHO


Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a realização do Seminário – Segurança Contra Incêndios em Edifícios, no dia 3 de Fevereiro de 2012, no Auditório Municipal e, no âmbito do evento, a concessão dos apoios solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= HORÁRIO DE TRABALHO - REVOGAÇÃO DA MODALIDADE DE HORÁRIO JORNADA CONTÍNUA – DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte de dezembro último, através do qual revoga a modalidade de horário de jornada contínua, adotada através do despacho proferido em vinte e três de Março de dois mil e cinco.

Foi tomado conhecimento.


= SISTEMA DE CONTROLO INTERNO – FUNDOS DE MANEIO – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Estabelece a alínea d) do número 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno, aprovado em reunião de câmara de 2001/12/27, que compete ao Órgão Executivo deliberar, na primeira reunião do ano económico, sobre a constituição de fundos de maneio destinados a pequenas despesas, urgentes e inadiáveis.


A presente proposta foi elaborada tendo em conta o classificador económico das receitas e despesas das autarquias locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 26/2002, de 14 de Fevereiro.


Assim, proponho, em cumprimento da referida disposição, que a Câmara Municipal delibere formalizar a constituição dos fundos de maneio, discriminados em anexo, nos termos e condições constantes no Regulamento que constitui o anexo VI ao dito Sistema de Controlo Interno, os quais ficarão sob a responsabilidade dos trabalhadores a seguir indicados:
  

Mais proponho que o Sistema de Controlo Interno seja ajustado tendo em consideração a Republicação do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, aprovada pelos  Despachos n.ºs 17419-A e 17419-B/2011, do Suplemento da IIª Série do D.R. n.º 247/2011, de 27 de Dezembro, conforme documentos em anexo.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2011 – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, subscrita pelo Chefe de Gabinete do Senhor Presidente, do seguinte teor:
 

“Em reunião de câmara do passado dia 20 de Dezembro último foi aprovada a minuta de contrato de programa de desenvolvimento entre o nosso Município e o Judo Clube de Albufeira, conforme cópia anexa à presente.


Na Cláusula Quinta do referido documento (Obrigações do Município), no seu n.º 1 o Município disponibiliza ao Clube uma comparticipação financeira destinada à execução do programa de desenvolvimento desportivo, que, por lapso de escrita, foi indicado como sendo de seis e dezasseis euros, quando deveria ter sido escrito seis mil e dezasseis euros, valor que é calculado tendo como base os parâmetros descritos
naquele n° da Cláusula Quinta;


Que tal valor foi, em tempo aprovado no orçamento e plano de actividades do Município para o ano 2011 e cabimentado previamente à deliberação camarária conforme ficha de cabimento que se anexa à presente, datada de 16 de Dezembro de 2011.


Assim, solicita-se que a Exma. Câmara Municipal considere o valor referente à comparticipação financeira a atribuir àquele Clube, no âmbito da minuta de contrato de programa de desenvolvimento para o ano de 2011 aprovada em reunião de câmara de 20 de Dezembro último, de seis mil e dezasseis euros.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, considerar o valor referente à comparticipação financeira a atribuir ao Judo Clube de Albufeira, no âmbito da minuta de contrato de Programa de Desenvolvimento Desportivo, para a ano de dois mil e onze, aprovada em reunião de câmara de vinte de dezembro último, de seis mil e dezasseis euros.

= JUNTAS DE FREGUESIA – DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e oito de dezembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a anulação das deliberações tomadas na reunião de câmara de vinte de dezembro último, relativamente aos aditamentos aos protocolos de delegação de competências, celebrados com as freguesias de Ferreiras, Guia, Olhos de Água e Paderne, à quinta Revisão do Plano Plurianual de Investimentos e Actividades mais Relevantes (dois mil e onze – dois mil e catorze) e à quinta Revisão do Orçamento de dois mil e onze, e conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 
= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A MARIA EMÍLIA CANHOTO MARTINS E PAULA MARIA VEIGA ARVELA, DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM MOSQUEIRA, FREGUESIA DE FERREIRAS, MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, DESTINADA À EMPREITADA DE “RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO-FONTAÍNHAS-1.ª FASE” – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =

Relativamente à aquisição da parcela referida em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de quinze de dezembro de dois mil e nove, foi apresentada a minuta da respetiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.


= RECURSOS HUMANOS – AFECTAÇÃO DE DESPESAS COM PESSOAL DO MUNICÍPIO PARA O ANO DE 2012 – PROPOSTA =

Subscrita pela Senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


1) Nos termos do disposto nos nºs 1 e 2, do artigo 5º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, compete ao órgão executivo decidir, sobre os montantes máximos de cada um dos seguintes encargos:
 

a. Prémios de Desempenho
 

b. Alteração de Posição Remuneratória


i) Alteração obrigatória do posicionamento;


ii) Alteração do posicionamento por opção gestionária;


iii) Alteração excepcional do posicionamento remuneratório;


c. Recrutamento de novos postos de trabalho


2) Nos termos do disposto nas alíneas a) a c), do nº 2, do artigo 24º, da Lei nº 55-A/2010, de 31 de Dezembro, aplicável por força do disposto no nº 1, do artigo 20º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro, encontram-se vedadas, durante 2012, a prática de actos que consubstanciem valorizações remuneratórias resultantes dos actos de, respectivamente, alterações de posicionamento remuneratório, atribuição de prémios de desempenho e a abertura de procedimentos concursais para categorias superiores de carreiras pluricategoriais, gerais ou especiais, ou, no caso das carreiras não revistas e subsistentes, incluindo carreiras e corpos especiais, para as respectivas categorias de acesso.


3) No orçamento do Município do Albufeira para o ano de 2012, aprovado pela digníssima Assembleia Municipal em 22.12.2011, ficou prevista dotação orçamental para a concretização de recrutamento de trabalhadores, com excepção dos previstos na alínea c), do nº 2, do artigo 24º, da Lei nº 55-A/2010, de 31 de Dezembro, aplicável ao referenciado ano civil, por força do disposto no nº 1, do artigo 20º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro;


Face ao exposto, proponho:


Que a digníssima Câmara Municipal, usando da competência conferida pelo n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, relativamente ao ano de 2012, delibere o seguinte:


i) Que o montante máximo a afectar ao recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal para 2012, seja seiscentos e quarenta e quatro mil e setecentos e trinta euros (644.730,00€);


ii) Que nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, tornar a proposta pública através de afixação na Divisão de Recursos Humanos e de publicação no sitio da Câmara Municipal de Albufeira na Internet.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= HABITAÇÃO – TRANSFERÊNCIA DO ARRENDATÁRIO – BRUNO MIGUEL ANDRADE DA SILVA – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Acção Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em face do exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere:


1. Autorizar a transferência do arrendatário Bruno Miguel Andrade da Silva, da habitação social designada por 1.º andar direito, de tipologia T2, do lote n.º 70 da Quinta da Palmeira em Albufeira para a habitação social de tipologia T2, designada por rés-do-chão direito do lote n.º 64, situada no mesmo empreendimento habitacional;


2. Aprovar da minuta do contrato de arrendamento que se anexa.”


Esta informação fazia-se acompanhar da minuta de contrato de arrendamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) autorizar a transferência do arrendatário Bruno Miguel Andrade da Silva , da habitação social designada por primeiro andar direito, de tipologia T2, do lote número setenta da Quinta da Palmeira, em Albufeira, para a habitação social de tipologia T2, rés-do-chão direito, do lote número sessenta e quatro, sito na Quinta da Palmeira (quinta Fase) em Albufeira;
 
b) aprovar a minuta do contrato de arrendamento.
 
= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A BOTIR YUSUPOV – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em face do exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar a atribuição do subsídio de arrendamento ao agregado familiar de Botir Yusupov, à data de 30 de Novembro último.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número cento e vinte e sete, do beneficiário Botir Yusupov, a partir de trinta de novembro último.


= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A ROSA GUERREIRO RAMOS – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Tendo em conta o solicitado sugere-se que:


· a Exª Câmara delibere cancelar a atribuição do subsídio ao arrendamento à Candidatura Nº 104 – Rosa Maria Guerreiro Ramos, a partir do mês de Janeiro (inclusive).”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número cento e quatro, da beneficiária Rosa Guerreiro Ramos, a partir do mês de janeiro corrente, inclusive.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO – FERNANDO JORGE MARTINS ZARCOS HORTA – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere manifestar a intenção de cessar a atribuição do subsídio de arrendamento ao agregado familiar do beneficiário Fernando Jorge Martins Zarcos Horta, com efeitos a partir do início de Dezembro 2011.


Mais se sugere que, para cumprimento do estabelecido nos artigos 8.º, 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo seja concedido um prazo de 10 dias à candidata, para, por escrito dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, manifestar a intenção de cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento ao beneficiário Fernando Jorge Martins Zarcos Horta, a partir do mês de Dezembro último.


Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao beneficiário o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 
= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A ROSANNE KILL VILLAR – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“De acordo com o exposto sugere-se que:


· a exª Câmara delibere o cancelamento da atribuição do subsídio ao arrendamento à candidatura nº 108, a partir do mês de Janeiro inclusive, uma vez que sairá do país em Dezembro, conforme informação constante na 1ª etapa.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número cento e oito, da beneficiária Rosanne Kill Villar, a partir do mês de janeiro corrente, inclusive.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – MUDANÇA DE HABITAÇÃO E RENOVAÇÃO DO APOIO PELO TERCEIRO ANO – CANDIDATA ROSA DE FÁTIMA VELOSO SOBRAL – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Cumprindo-se os estabelecido no RASA sugere-se ainda que a Exª Câmara delibere:


· A manutenção do apoio ao arrendamento à candidatura nº 75.


· O montante do apoio passe de 210 € mensais para 175 € mensais


· Que a actualização seja assegurada a partir do mês de Setembro de 2011, incluisivé

· Que seja aprovada a renovação da atribuição do apoio pelo 3º ano, a partir do mês de Novembro, mantendo-se o valor de 175 € mensais.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços e nos termos desta:
 

a) a manutenção do apoio ao arrendamento à candidatura número setenta e cinco; 

b) o montante do apoio passe de duzentos e dez euros mensais para cento e setenta e cinco euros mensais;
 

c) que a actualização seja assegurada a partir do mês de Setembro de dois mil e onze, inclusivé;
 

c) que seja aprovada a renovação da atribuição do apoio pelo terceiro ano, a partir do mês de novembro último, mantendo-se o valor de cento e setenta e cinco euros mensais.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – MUDANÇA DE HABITAÇÃO – CARLA SOFIA MARTINS RODRIGUES – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em face do exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere:


a) Tendo em conta o referido no ponto número 2 da presente informação, aceitar a nova tipologia (T2) arrendada como adequada;”


b) Continuar a atribuição do subsídio de arrendamento com o valor idêntico de 240,00 € (duzentos e quarenta euros).”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços e nos termos desta:
 

a) aceitar a nova tipologia (T2) arrendada como adequada;
 

b) continuar a atribuição do subsídio de arrendamento com o valor idêntico de duzentos e quarenta euros.


= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – MUDANÇA DE HABITAÇÃO – BRAIMA BALDÉ – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Conclusão: Em face do exposto, sugere-se:


a) Que seja dado conhecimento da alteração de residência e do respectivo senhorio do beneficiário subsídio de arrendamento Braima Baldé;


b) Que dado que os baixos rendimentos do agregado familiar se mantêm que o Municipio continue a atribuir ao agregado familiar subsídio de arrendamento de igual valor mensal.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços e nos termos desta:
 

a) dar conhecimento da alteração de residência e do respectivo senhorio, do beneficiário do subsídio de arrendamento Braima Baldé;
 

b) dado que os baixos rendimentos do agregado familiar se mantêm, que o município continue  atribuir a este, subsídio de arrendamento de igual valor mensal.


= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO – GABRIELLA MULLER – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Assim, sugere-se que a Ex.ª Câmara delibere:
 

· A intenção de não continuar a apoiar a Candidatura Nº 85, pelos motivos referidos anteriormente


· A intenção de proceder ao cancelamento do subsídio ao arrendamento atribuído à D. Gabriella Muller, cuja Candidatura tem o nº 85, a partir do mês de Novembro (inclusive)”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, manifestar a intenção de cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número oitenta e cinco – Gabriella Muller, a partir do mês de novembro último, inclusive.
 
Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à beneficiária o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 

= LIVROS – CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO / CENTRO DE ESTUDOS REPUBLICANOS – AMADEU CARVALHO HOMEM – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Câmara Municipal de Miranda do Corvo / Centro de Estudos Republicanos – Amadeu Carvalho Homem, solicita a oferta de publicações editadas pela Câmara Municipal de Albufeira, sobre o tema da República.


Considerando que:


1. A Divisão de Cultura informou da existência e disponibilidade do Livro “Albufeira Uma Janela Aberta para a Europa”, da autoria de Maria de Fátima Nunes, que engloba o tema em causa;


2. O referido Livro contribuirá para completar e diversificar o espólio do Centro de Estudos Republicanos – Amadeu Carvalho Homem;
   
3. Os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;


4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


5. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO


Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar do livro “Albufeira Uma Janela Aberta para a Europa”, da autoria de Maria de Fátima Nunes, à Câmara Municipal de Miranda do Corvo, para integrar o espólio do Centro de Estudos Republicanos – Amadeu Carvalho Homem.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= CONCESSÕES – CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA A “CONCESSÃO DA EXPLORAÇÃO DOS PARQUES DE ESTACIONAMENTO P5 E P6 E DO ESTACIONAMENTO À SUPERFÍCIE NA AVENIDA DA LIBERDADE, EM ALBUFEIRA” – ADJUDICAÇÃO =

Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.
 

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 
Relacionado com este concurso e subscrito pelos membros do Júri do Concurso, foi apresentado o Relatório Final, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Com base nos resultados obtidos, das condições da Proposta, Caderno de Encargos e Programa de Concurso, propõe-se a adjudicação da “CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DOS PARQUES DE ESTACIONAMENTO P5 E P6 E DO ESTACIONAMENTO À SUPERFÍCIE NA AV. DA LIBERDADE, EM ALBUFEIRA” à empresa ALEXANDRE BARBOSA BORGES, S.A., por se considerar a proposta mais vantajosa.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor do relatório e nos termos do mesmo, adjudicar definitivamente a atribuição da concessão de exploração dos Parques de Estacionamento P5 e P6 e do Estacionamento à Superfície na Av. da Liberdade, em Albufeira, à empresa Alexandre Barbosa Borges, S.A., por se considerar a proposta mais vantajosa.


Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= PLANO ANUAL DE FEIRAS DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – 2012 – INFORMAÇÃO =

Relacionada com o assunto em título referido e subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente, foi apresentada uma informação do seguinte teor:


“Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º42/2008, as Câmaras Municipais devem aprovar e publicar anualmente o seu Plano de Feiras, referindo as datas e as localizações.
 

Apresenta-se, para aprovação em Sessão de Câmara, o Plano de Feiras do Concelho para o ano de 2011, podendo vir a ser autorizadas, no decurso do ano civil, eventos pontuais ou imprevistos, tal como prevê o n.º 3 do artigo 29.º do já referido diploma.


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, aprovar o Plano Anual de Feiras do Concelho de Albufeira para o ano de dois mil e doze e mandar proceder à sua divulgação.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – UNITED INVESTMENTS (PORTUGAL), S.A – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e oito de dezembro último, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para o lançamento de fogo-de-artifício, no “Sheraton Algarve Hotel”, no dia trinta e um de dezembro último, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 
= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTOS DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDOS DE INFORMAÇÃO =

Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foram apresentados dois requerimentos, com datas de dezanove e vinte e um de dezembro último, pelos quais solicitam informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre os seguintes imóveis:
 

1.º - Fração “I”, do prédio urbano, sito na freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número treze mil oitocentos e sessenta e oito;
 

2.º - Prédio urbano, sito em Areias de São João, lote vinte, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número quatro mil cento e trinta e dois, barra, dezanove milhões oitocentos e oitenta mil oitocentos e onze, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial quinze milhões setecentos e trinta.
 

Os dois requerimentos encontravam-se instruídos com informações, subscritas pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, onde este considera que o Município não deverá exercer o direito de preferência.
 
Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência nas transacções dos imóveis em causa.
 
= ALTERAÇÃO AO USO / ESTABELECIMENTOS – INFORMAÇÃO =

Este assunto não foi apreciado, tendo sido retirado para melhor instrução.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 38010 de 16-11-2011


Processo n.º: Lotº 480

Requerente: Policity – Construção e Urbanizações, Lda


Local da Obra: Correeira, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de redução da garantia bancária relativo ao alvará de loteamento nº 2/2006


Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta o parecer técnico de nove de dezembro de dois mil e onze.


· Requerimento(s) n.º(s): 33075 de 07-10-2011


Processo n.º: lotº 676/1979 de Francisco Rodrigues Neto

Requerente: Olímpio Francisco Gregório Martins


Local da Obra: Canais, freguesia de Ferreiras


Assunto: Pedido de vistoria com vista à recepção definitiva das obras de urbanização


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria número dez, barra, dois mil e onze, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.


Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 5466 de 07-06-2006; 1110 de 14-02-2007; 19521 de 30-07-2007; 9434 de 14-11-2007; 592 de 04-01-2008; 53349 de 20-10-2008; 33999 de 29-06-2009; 9194 de 25-02-2010; 18454D de 21-04-2010; 18454 de 21-04-2010 e 26645 de 02-08-2011


Processo n.º: 391/2000

Requerente: Cerro Grande, Investimentos Turísticos e Imobiliários, S.A.


Local da Obra: Urbanização Cerro Grande, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Construção de conjunto desportivo e recreativo


Aprovação do projeto de arquitetura


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura condicionado nos termos dos pontos sete, oito, dez, onze e catorze do parecer técnico de treze de dezembro de dois mil e onze.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os cinco assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem nos dois primeiros casos com a data prevista para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, nos restantes três casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em três de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de janeiro corrente:
 

· Imortal Basket Clube, para deslocação a Portimão e Faro, no dia catorze, e a S. Brás de Alportel, Olhão e Lumiar – Lisboa, no dia quinze;
 

· Atlético Clube de Albufeira, para deslocação a Penafirme – Torres Vedras, nos dias catorze e quinze;
 

· Associação Académica Alto da Colina, para deslocação a Odiáxere, no dia catorze;
 

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Estoi, Loulé e Covão do Lobo - Aveiro, no dia catorze, e a Lagos no dia quinze;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Olhão e Quarteira, no dia catorze, e a Faro, no dia quinze;


· Padernense Clube, para deslocação a Lagos, no dia catorze;
 

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Tavira, no dia catorze, e a Lagoa, no dia quinze;


· Clube Basquete de Albufeira, para deslocação a Lisboa, no dia sete, e a Faro no dia catorze;
 

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Lagoa, nos dias catorze e quinze;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Estombar e Armação de Pêra, no dia catorze, e a Odiáxere e Alvor no dia quinze;
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Portimão, Estombar e Évora, no dia catorze, e a Olhão, S. Brás de Alportel e Olhão, no dia quinze.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.


= APOIOS – IEFP – INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL – CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo ao presente vem o IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP – Delegação Regional do Algarve, solicitar apoio a esta edilidade, através da disponibilização da sala de reuniões dos Paços do Concelho nos próximos dias 13 e 18 de Janeiro, para a realização de sessões de informação.


Considerando que:


1 - As sessões de informação, dirigidas a jovens à procura do primeiro emprego e a adultos que necessitem de reconversão e aperfeiçoamento profissional, se destinam às pessoas desempregadas inscritas no Centro de Emprego de Loulé e residentes no nosso Concelho;


2 - A sala de reuniões se encontra disponível nas datas e horários solicitados;


3 - A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º e no artº 67º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:


Que a Ex.ma Câmara delibere apoiar o solicitado através da cedência da sala de reuniões dos Paços dos Concelho, para a realização das referidas sessões de informação, nos dias 13 e 18 de Janeiro de 2012.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= RECURSOS HUMANOS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


a) Nas Reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, de 15/03/2011 e de 05/04/2011, sob proposta da Sra. Vereadora do Pelouro de Recursos Humanos, foi aprovada e rectificada, respectivamente, a abertura do procedimento concursal em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, área de actividade de Direito;


b) A necessidade de abertura desse procedimento concursal foi suficientemente explanada e invocada naquela referida proposta e aceite nas consequentes deliberações;


c) Por mero lapso de escrita, apenas se invocou que essa autorização deveria ser para satisfazer os requisitos previstos no n.º 4, do art.º 6º, da Lei 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;


d) Tal lapso levou à omissão de autorização de abertura, a título excepcional, ao abrigo do disposto no n.º 2, do art.º 10º, da Lei 12-A/2010, de 30 de Junho, de concurso também, nos termos do n.º 6, do art.º 6º, do diploma referido, no caso de não se verificar o preenchimento do posto de trabalho a concurso, por recurso aos trabalhadores que reúnam as condições do n.º 4 do art.º 6º da referida Lei;


e) O aludido posto de trabalho encontra-se devidamente cabimentado;


f) A ocupação do posto de trabalho, com vista a colmatar as necessidades detectadas, reveste-se de relevante interesse público, tendo em conta as competências atribuídas à Divisão Jurídica e Contencioso;


g) O que só é possível através de recrutamento por procedimento concursal para a constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, atenta a manifesta carência de recursos humanos no sector de actividade a que se destina o recrutamento, tendo em atenção que dos sete lugares no mapa de pessoal apenas cinco se encontram efectivamente preenchidos com o exercício de funções;

h) Se verifica, assim, a impossibilidade de ocupação do posto de trabalho nos termos previstos pelos n.ºs 1 a 5, do art.º 6º, da Lei 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;
 

i) Compete à Câmara Municipal autorizar o recrutamento excepcional, nos termos do n.º 3, do art.º 10º, da Lei 12-A/2010, de 30 de Junho


Proponho:

Seja rectificado o lapso de escrita das deliberações supra referidas devendo delas constar autorização para a abertura do procedimento concursal, em regime de contrato de trabalho em funções púbicas por tempo indeterminado, para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, área de actividade de Direito, nos termos previstos nos n.ºs 4 e 6, do art.º 6º, da Lei 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.


= RECURSOS HUMANOS – PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL DE CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO DE JOSÉ PAULO DA CRUZ RICARDO INFANTE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


1. De 01.11.2007 a 31.12.2008, o trabalhador do Turismo do Algarve, José Paulo da Cruz Ricardo Infante, encontrou-se a desempenhar funções neste município na situação de requisição;


2. Em 01.01.2009, com a entrada em vigor da Lei nº 12-A/2008, de 28 de Fevereiro, foi revogada a forma de modalidade geral – requisição, dando origem à modalidade interna entre serviços;


3. Sendo que, após o cumprimento da duração máxima da mobilidade interna em causa, a mesma foi prorrogada, até 31.12.11, a título excepcional, nos termos da legislação vigente (Lei nº 55-A/2010, de 30 de Dezembro – LOE2011);


4. Recentemente, o Turismo do Algarve comunicou-nos, por ofício, o qual deu entrada nos serviços municipais em 20.12.2011, que por a referida entidade estar excluída do âmbito de aplicação da Lei nº 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, o trabalhador encontra-se na situação de cedência de interesse público;


5. Deste modo, e por força das disposições conjugadas do nº 13, do artigo 58º, da Lei nº 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.ºs 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, e dos nºs 3 e 4, do artigo 44º, da lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro, as situações de cedência, cujo termo ocorra em 31.12.2011, podem, por acordo entre as partes (município de Albufeira e Turismo do Algarve) ser prorrogadas excepcionalmente até 31.12.2012, sendo que tal carece de parecer favorável do órgão executivo;


6. Encontram-se previstas no orçamento de 2012 as despesas inerentes à remuneração base, bem como aos respectivos subsídios (refeição e férias/natal, caso exista lugar a pagamento de acordo com a legislação vigente);


7. No mapa de pessoal de 2012 encontra-se previsto posto de trabalho, no serviço de polícia municipal, na carreira de assistente operacional, área de actividade de auxiliar administrativo, para trabalhador em cedência/mobilidade para efectuar a vigilância da área interna/circundante dos edifícios municipais;


8. Não obstante os trabalhadores existentes no município, é premente a necessidade de trabalhadores da carreira assistente operacional para o desempenho das funções referidas no número anterior, as quais são de considerável importância para este município.


Proponho:


Que a dignissima Câmara Municipal delibere, nos termos do disposto no nº 4, do artigo 44º, da lei nº 64-B/2011, de 30 de Dezembro, emitir parecer favorável à prorrogação excepcional da cedência de José Paulo da Cruz Ricardo Infante, até 31.12.2012.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.


= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – FUNDAÇÃO INATEL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e oito de dezembro último, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para o lançamento de fogo-de-artifício, na unidade hoteleira da Fundação Inatel, no dia trinta e um de dezembro último, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 
= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e dois minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
A – GENERALIDADES 





Funcionário Responsável�
Montante Total�
�
Secretária do Presidente�
€�
450,00�
�
Director do DGF�
€�
210,00�
�
Director do DPGU�
€�
260,00�
�
Director do DISU�
€�
525,00�
�
Director do DDESC�
€ �
300,00�
�
�
€�
1.745,00�
�






B – DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





D – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





Plano anual de Feiras do concelho de Albufeira - 2012�
�
Designação�
Data�
Freguesia�
Local�
�
Feira Franca�
29 de Novembro�
Albufeira�
Recinto da Feira e Mercados quinzenais�
�
Mercado de Produtores�
5.ªf e Sábado�
�
Junto ao Mercado dos Caliços�
�
Feira de Velharias dos Caliços�
2.º e 3.º sábado de cada mês�
�
�
�
Feira de Velharias das Areias de São João�
4.º sábado de cada mês�
�
Junto ao Mercado das Areias de São João�
�
Mercado Quinzenal de Albufeira�
 1.ª e 3.ª terça feira de cada mês�
�
Recinto da Feira e Mercados quinzenais�
�
Feira da Guia�
08 e 09 de  Outubro�
Guia�
Recinto da Feira e Mercados�
�
Mercado Mensal�
3.ª sexta de cada mês�
�
�
�
Feira de S. Tiago�
25 de Julho�
Paderne�
Recinto da Feira e Mercados�
�
Mercado Mensal�
1.º sábado de cada mês�
�
�
�
Plano anual de Feiras do concelho de Albufeira - 2011�
�
Designação�
Data�
Freguesia�
Local�
�
Feira de Velharias�
1.º domingo de cada mês�
Olhos d’água�
Junto ao Mercado dos Olhos d’Água�
�
Mercado do Levante de Ferreiras�
2.ª e 4.ª terça feira de cada mês�
Ferreiras�
Tomilhal�
�






E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA








3 de Janeiro de 2012 

3 de janeiro de 2012 


